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66ª SESSÃO PLENÁRIA DA CNTMP 
Lisboa, 2 de outubro de 2019 

 

ATA PROVISÓRIA DA 66ª SESSÃO PLENÁRIA 

1. A Presidente da Comissão deu as boas-vindas aos presentes e procedeu à abertura da 66ª 
sessão plenária da CNTMP, na qual participaram os representantes dos 30 serviços da admi-
nistração pública e organizações económicas e profissionais constantes da lista de presenças 
anexa. A APAT, a ASAE e a FIEQUIMETAL, não se fizeram representar, justificando a sua au-
sência. A ANAREC, a AT, e o SITRA não se fizeram representar, sem justificação. 

2. Antes da discussão da ordem dos trabalhos, foram transmitidas pela Presidente algumas in-
formações de ordem prática, nomeadamente no que respeita às dificuldades de acesso às re-
des de comunicação, por se tratar da primeira sessão no auditório das instalações do IMT sitas 
na Av. Elias Garcia, 103, piso -2, 1050-098 LISBOA. 

ADOÇÃO DA ORDEM DE TRABALHOS 

3. A ordem de trabalhos provisória (CNTMP/2019/20-rev2) foi adotada por unanimidade com su-
pressão do ponto 3 por não terem sido apresentados documentos.  

RATIFICAÇÃO DA ATA DA 65ª SESSÃO PLENÁRIA 

4. A ata da 65ª sessão plenária foi submetida ao plenário para ratificação, tendo a APSEI assina-
lado e proposto a correção de algumas gralhas de redação, o que foi acolhido pelo plenário 
(CNTMP/2019/19).  

5. A ata da 65ª sessão plenária foi aprovada por unanimidade, com as correções atrás referidas. 

EVOLUÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO INTERNACIONAL 

6. A Presidente apresentou o documento relativo ao ponto 4 da ordem de trabalhos, referente às 
últimas reuniões internacionais do setor em que Portugal não participou (CNTMP/2019/28). 

7. A Tutorial mais uma vez reforçou a importância de Portugal se fazer representar nas reuniões 
internacionais, dado que a ausência do Estado Português nestas reuniões tem reflexo na eco-
nomia nacional, não permitindo acautelar os interesses dos agentes económicos nacionais. De 
entre essas reuniões destacou o Subcomité de Peritos do TDG do ECOSOC, onde Portugal es-
tá incluído no número limitado de países com direito a voto. 

8. A Presidente confirmou que é indispensável uma participação portuguesa continuada para se 
poder fazer um acompanhamento eficaz e intervir nas decisões que são tomadas nos fóruns in-
ternacionais, tendo de seguida apresentado o relatório da reunião comum RID/ADR que teve 
lugar no passado mês de setembro (CNTMP/2019/29) e em que esteve presente. De forma su-
cinta, salientou as propostas de alinhamento do ADR e do RID com o Livro Laranja (Regula-
mento Tipo da ONU), as propostas que foram adotadas, e as que transitaram para a próxima 
sessão da Reunião Comum de março/2020, após serem submetidas ao WP.15 em novembro 
de 2019. 

9. Informou ainda que a proposta portuguesa apresentada nesta sessão obteve uma aprovação 
de princípio, tendo em conta o seu alinhamento com o Código IMDG, com destaque para o 
apoio das delegações da Holanda e Turquia. No entanto, algumas delegações suscitaram dú-
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vidas sobre determinados acrónimos e definições e o representante da OTIF sugeriu algumas 
propostas de melhoria relativas ao RID. Neste contexto, a delegada portuguesa agradeceu os 
contributos e transmitiu que irá apresentar uma novo documento revisto na próxima sessão de 
março de 2020, tendo em conta o apoio de princípio manifestado por várias delegações, bem 
como as propostas de melhoria. Informalmente, a delegação holandesa disponibilizou-se para 
colaborar na nova proposta a apresentar em março. 

10. A APSEI congratulou-se por Portugal ter obtido uma aprovação de princípio e disponibilizou-
se para colaborar na reformulação do documento a apresentar na próxima Reunião Comum. 

11. A Presidente referiu que a IRU voltou a apresentar novo documento sobre a formação de 
condutores de mercadorias perigosas propondo a possibilidade de recurso ao e-learning na 
formação de reciclagem. Portugal exprimiu algumas reservas, em alinhamento com a posição 
que já tinha sido expressa nas reuniões do WP.15. 

12. A DGEG questionou sobre o trabalho desenvolvido pelo Grupo de trabalho para o aperfeiço-
amento do relatório de acidentes, referido no ponto 10 do relatório (CNTMP/2019/29), e se foi 
discutida alguma alteração ou novidade que possa ser relevante. 

13. A Presidente esclareceu que este GT tem reunido em datas e locais distintos das sessões do 
plenário. Dado que Portugal não participa nestes trabalhos, apenas tem conhecimento da in-
formação que consta no relatório do GT. Pode no entanto informar que, ao contrário do mode-
lo único que existe actualmente, tudo aponta para que sejam criados modelos de relatório de 
acidente específicos para cada modo de transporte, ou seja um modelo para o ADR e outro 
para o RID. Ficou prevista nova reunião do GT em meados de janeiro/2020 em Paris. 

DERROGAÇÕES MULTILATERAIS E NACIONAIS AO ADR E AO RID 

14. Foi apresentado um resumo, em português, das últimas derrogações multilaterais ainda não 
apreciadas por Portugal, cujos textos originais estão no site da UNECE (CNTMP/2019/27), fa-
zendo-se referência ao M321 e M322 que surgiram depois da última sessão plenária da Co-
missão. 

15. A Presidente informou os presentes que não houve desenvolvimentos em relação à situação 
da assinatura das derrogações multilaterais, tendo a APSEI referido que a sua proposta de al-
teração ao artigo 9º do Decreto-Lei nº 41-A/2010 (CNTMP/2019/23) poderá a ajudar a ultra-
passar este impasse. 

INTERPRETAÇÃO DOS REGULAMENTOS EM VIGOR 

16. A Tutorial apresentou um pedido de interpretação relativo às instruções escritas, uma vez que 
o equipamento suplementar prescrito para determinados perigos, referido na nota “b”, aparen-
temente só se aplica às matérias sólidas ou líquidas e não aos objetos. Dado que existem 
objetos que contêm sólidos ou líquidos suscetíveis de derramar, pretende-se clarificar se era 
intenção do legislador excluir para o caso dos objetos a obrigatoriedade de equipar as unida-
des de transporte com pá, proteção para grelhas de esgotos e recipiente colector 
(CNTMP/2019/26). 

17. A Presidente confirmou que a nota “b” só faz referência a sólidos e líquidos e de facto não há 
referência a objetos, pelo que carece de clarificação. 

18. A DGEG, a APSEI, o IMT e a ANTRAM, concordaram e apoiaram a necessidade de clarifica-
ção e a Presidente disse que será ponderada a possibilidade de Portugal apresentar esse pe-
dido de interpretação na próxima sessão do WP15. 

19. A APETRO apresentou ao plenário o documento CNTMP/2019/31, relativo às restrições à cir-
culação de veículos que transportam mercadorias perigosas, previstas na Portaria nº 
281/2019, de 30 de agosto, mostrando-se especialmente apreensiva nos casos em que os fe-
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riados nacionais coincidam com segundas-feiras ou com sábados, uma vez que existem situ-
ações, designadamente os postos de combustível com capacidade reduzida, que não podem 
estar 2 dias consecutivos sem serem abastecidos. Nessas circunstâncias, a APETRO propõe 
que seja criado um procedimento automático/expedito para a emissão das autorizações es-
peciais de circulação previstas no artigo 8º da Portaria nº 281/2019, de modo a evitar cons-
trangimentos para as populações e para a economia. 

20. A APSEI comentou que esta portaria refere no preâmbulo que foi ouvida a CNTMP, mas na 
verdade esta Comissão não foi ouvida em relação ao texto publicado. Recordou que a Co-
missão tinha aprovado uma proposta de alteração, elaborada por um GT em que participaram 
diversos membros da Comissão, com o objectivo de conformar as restrições à circulação de 
mercadorias perigosas com a atual rede viária, baseada em estudos e análise de riscos e re-
gistos de sinistralidade, tal como se pode verificar em atas anteriores. 

21. Acrescentou a APSEI que as circunstâncias laborais deste ano levaram o Governo a extrapo-
lar o que tinha sido proposto por esta Comissão, no entanto tal não é inédito, já no passado o 
Governo francês tomou medidas idênticas que ainda hoje tem repercussões nos transportes 
aquando do atravessamento do território francês. Também acrescentou que em Portugal a 
proposta inicial da CNTMP tinha uma outra restrição sem base técnica que é a da Ponte 25 
de abril, em consequência da oposição não tecnicamente fundamentada pela entidade gesto-
ra da ponte. 

22. A ANTRAM, a DGEG e a Tutorial complementaram as intervenções anteriores e referiram si-
tuações concretas que podem ocorrer em consequência do modelo de restrições publicado. 

23. A FECTRANS interveio afirmando que na sessão anterior tinha informado os presentes que o 
sindicato das matérias perigosas pretendia incluir o sábado nas restrições. Aquando das ne-
gociações o Governo não concordou, no entanto acedeu à aplicação destas restrições pelas 
implicações de ordem laboral. Reconhece, no entanto, que é excessivo dizer que esta Comis-
são foi ouvida.  

24. A GNR referiu que o propósito principal do texto da portaria seria o de garantir a segurança 
com base em registos de sinistralidade, no entanto regulamentou-se com fins claramente la-
borais. Expressou a sua preocupação se existirem veículos carregados com mercadorias pe-
rigosas parados a aguardar autorização, e ainda com o facto de os problemas de falta de 
abastecimento também poderem provocar insegurança na população. 

25. A PSP referiu que existiu um modelo normalizado para as autorizações, aprovado pelo Dire-
tor-Geral de Viação, bem como as situações excecionais em que tais autorizações podiam ser 
emitidas. A PSP e a GNR expressaram a sua preocupação pelo facto de o nº 4 do artigo 8º da 
Portaria nº 281/2019 prever que as autorizações também possam ser emitidas pelo posto po-
licial mais próximo do início do transporte.  

26. A Presidente reforçou o propósito da garantia de segurança subjacente no documento pro-
posto ao Governo e que providenciará as diligências necessárias para que seja definido pelo 
IMT um modelo de autorização, solicitando desde logo a colaboração da GNR e PSP para o 
efeito. 

27. A GROQUIFAR e a GNR referiram uma não conformidade no texto da Portaria nº 281/2019, 
pois não existe IC1 entre Coimbrões e Miramar, conforme está publicado na alínea d) do arti-
go 3º. 

28. A APETRO interveio relativamente ao artigo 6º da portaria que diz respeito ao túnel da Gar-
dunha, pois estranha o facto de não ter já sido feita a desclassificação do túnel da Gardunha, 
passando a abranger algumas classes de mercadorias perigosas. A situação atual obriga a 
desvios e utilização de estradas menos seguras, criando mais problemas de segurança do 
que a passagem pelo túnel. 
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29. A APSEI referiu que o estudo mencionado pela APETRO aponta para a desclassificação do 
túnel da Gardunha para a categoria “C” e lembra que o nº 1 do artigo 6º dá ao Conselho Dire-
tivo do IMT poderes para desclassificar o túnel. A ANTRAM também interveio no mesmo sen-
tido e foi consensual que o túnel de categoria “E” deveria ser desclassificado para categoria 
C. 

30. A DGEG lembrou que de acordo com a portaria, a proposta deve partir da entidade gestora e 
o IMT deliberar sobre ela. 

31. A Presidente informou que o Diretor de Serviços de Gestão de Contratos e Concessões do 
IMT está a acompanhar este tema, o qual pediu para transmitir que foi solicitado à entidade 
gestora do túnel a atualização da Análise de Risco realizada em 2014, tendo em conta as me-
lhorias de segurança implementadas no túnel desde então, as quais favorecem a remoção da 
restrição existente. Com base nos resultados dessa análise de risco, e após parecer do 
LNEC, será elaborada pelos serviços do IMT uma proposta de alteração de categoria do Tú-
nel da Gardunha. Essa proposta, antes da decisão final do Conselho Diretivo do IMT, será 
objeto de pedido de parecer à CNTMP, nos termos do disposto na Portaria. 

PROPOSTAS DE EMENDAS À REGULAMENTAÇÃO 

32. Tal como previsto na sessão anterior, a Tutorial apresentou o doc. CNTMP/2019/15 rev1 com 
uma proposta de alteração ao ADR, reformulada, no sentido de passar as disposições do 
7.5.7.6.1 para o capítulo 9.5, por se tratar de aspetos construtivos de veículos rodoviários, a 
fim de ser apresentada ao WP.15. 

33. A proposta foi aceite pelo plenário sem objeções e o IMT irá ponderar sobre a oportunidade 
de apresentar a mesma ao WP.15.  

34. A APSEI, na qualidade de coordenador do GT que desenvolveu a reformulação do relatório 
anual de segurança, aprovado em 2015, apresentou a proposta do Grupo (CNTMP/2019/22), 
referindo as principais alterações, e sublinhando o objetivo de conceber um modelo mais fun-
cional, que simplifica ou clarifica a informação a recolher, tendo em conta o sigilo comercial 
das empresas, e que simultaneamente venha a permitir que, futuramente, o IMT passe a re-
ceber regularmente esses relatórios e assim disponha de informação rigorosa e objetiva da 
realidade do transporte terrestre de mercadorias perigosas, através do tratamento sistemático 
desses relatórios. 

35. A ANPC referiu não ter participado no grupo de trabalho, mas que considera a solução satis-
fatória. A Groquifar participou no GT, mas considera que o modelo de relatório poderia ainda 
ser aliviado do preenchimento de alguns dados comerciais. 

36. A Presidente elogiou e agradeceu o trabalho do GT, o qual irá certamente contribuir para a 
que no futuro o IMT possa dispor e divulgar informação muito útil sobre o transporte de mer-
cadorias perigosas em Portugal, e ainda motivar as empresas e os conselheiros que deste 
modo podem ver o seu trabalho reconhecido. No entanto, tal só será possível com a criação 
de uma entrada online dos relatórios anuais de segurança, que permita fazer automaticamen-
te um tratamento estatístico dos dados, pelo que não foi considerada a hipótese de receber 
os relatórios por correio electrónico (email). 

37. A proposta do novo modelo de relatório anual de segurança elaborada e apresentado pelo GT 
foi acolhida pelo plenário sem objeções. 

38. A Tutorial apresentou um pedido de correção ao ADR e ao RID de 2019 no sentido de no pa-
rágrafo 1.1.3.6.5 ser suprimida a referência ao 1.1.3.1 alínea b), pois esta alínea foi suprimida 
no ADR 2019 (CNTMP/2019/32), o que não suscitou objeções do plenário. 

39. A APSEI apresentou o doc. CNTMP/2019/23 com uma proposta de alterações ao Decreto-Lei 
nº 41-A/2010, a serem consideradas na transposição do ADR e RID de 2019, designadamen-
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te a introdução de um novo nº 2 no artigo 9º, de modo a clarificar e ultrapassar os constran-
gimentos na adesão às derrogações multilaterais, a inclusão do “expedidor” no nº 8 do artigo 
13º por força das novas obrigações que lhe estão atribuídas, e a substituição de “ficha de se-
gurança” por “instruções escritas”, no artigo 13º e na ficha de controlo do Anexo IV, a fim de 
corresponder às atuais disposições técnicas do ADR e do RID (versão 2019), o que foi aceite 
pelo plenário. 

QUESTÕES DIVERSAS 

40. Devido ao adiantado da hora foi feita uma apresentação muito sumária do documento 
CNTMP/2019/25, elaborado pelo secretariado técnico da Comissão (Engª Filomena Baca-
lhau), relativo ao tratamento estatístico dos dados constantes das fichas de controlo que são 
preenchidas pela fiscalização (GNR e PSP) e enviadas ao IMT. O relatório foi colocado à 
consideração do plenário a fim de serem esclarecidas eventuais dúvidas. 

41. O IMT apresentou o documento CNTMP/2019/33, tendo em vista esclarecer a aplicação da 
instrução de embalagem P200, aplicável às garrafas, tubos, tambores sob pressão e quadros 
de garrafas, e a intervenção das diferentes entidades competentes (acreditação, certificação, 
inspeção, etc.), propondo para o efeito a constituição de um grupo de trabalho no âmbito da 
CNTMP, coordenado pelo IMT. Demonstraram interesse em participar no Grupo a APETRO, 
a APQuimica, a Bureau Veritas, a DGEG, o IPQ, o ISQ e o ITG. 

PROGRAMAÇÃO DOS TRABALHOS FUTUROS 

42. A Presidente apresentou o calendário das próximas reuniões nacionais e internacionais 
(CNTMP/2019/30), no qual a 67ª sessão plenária da CNTMP ficou, em princípio, marcada pa-
ra o dia 5 de fevereiro de 2020. 
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